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RESUMO 

 

Introdução: A automedicação infantil, entendida como o uso de medicamentos sem 

prescrição médica, é uma prática comum entre pais e responsáveis, motivada pela tentativa 

de aliviar sintomas leves ou evitar deslocamentos aos serviços de saúde. Contudo, essa 

conduta pode gerar sérios riscos à saúde infantil, como intoxicações e resistência 

antimicrobiana. Objetivo: Investigar a prevalência da automedicação infantil e identificar 

os fatores que levam os pais e responsáveis a adotar essa prática, analisando o conhecimento 

sobre os riscos e consequências do uso inadequado de medicamentos em crianças. Método: 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal e de abordagem quantitativa, realizado com 

108 pais e responsáveis por crianças/adolescentes de 0 a 14 anos. A coleta de dados ocorreu 

entre março e julho de 2025, por meio de questionário estruturado aplicado online via Google 

Forms. As informações foram analisadas com base em estatísticas descritivas, utilizando o 

programa Microsoft Excel®. Resultados: A prática de automedicação foi relatada por 68,5% 

dos participantes. Os medicamentos mais utilizados foram dipirona, paracetamol e 

ibuprofeno. As principais justificativas incluíram experiência prévia com sintomas 

semelhantes, dificuldade de acesso aos serviços de saúde e confiança no próprio 

conhecimento. Embora 91,7% reconheçam os riscos da automedicação, mais da metade 

demonstrou desconhecimento sobre os efeitos adversos e as doses seguras. Conclusão: A 

automedicação infantil mostrou-se uma prática recorrente, influenciada por fatores culturais, 

econômicos e comportamentais. Os resultados evidenciam a necessidade de ampliar ações 

de educação em saúde voltadas à orientação de pais e cuidadores, promovendo o uso racional 

de medicamentos e a segurança no cuidado infanto-juvenil. 

 

Palavras-chave: Crianças e Adolescentes; Automedicação; Percepção dos Cuidadores; Uso 

Racional de Medicamentos. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Pediatric self-medication, understood as the use of medications without 

medical prescription, is a common practice among parents and caregivers, often motivated 

by the attempt to relieve mild symptoms or avoid visits to health services. However, this 

behavior can pose serious risks to children's health, such as intoxication and antimicrobial 

resistance. Objective: To investigate the prevalence of pediatric self-medication and identify 

the factors that lead parents and caregivers to adopt this practice, analyzing their knowledge 

about the risks and consequences of inappropriate medication use in children. Method: This 

is a descriptive, cross-sectional study with a quantitative approach, conducted with 108 

parents and caregivers of children/adolescents aged 0 to 14 years. Data collection took place 

between March and July 2025, using a structured questionnaire applied online via Google 

Forms. The information was analyzed using descriptive statistics with Microsoft Excel®. 

Results: Self-medication was reported by 68.5% of participants. The most commonly used 

medications were dipyrone, paracetamol, and ibuprofen. The main justifications included 

previous experience with similar symptoms, difficulty accessing health services, and 

confidence in personal knowledge. Although 91.7% acknowledged the risks of self-

medication, more than half showed a lack of knowledge about adverse effects and safe 

dosages. Conclusion: Pediatric self-medication proved to be a recurrent practice, influenced 

by cultural, economic, and behavioral factors. The results highlight the need to expand health 

education initiatives aimed at guiding parents and caregivers, promoting the rational use of 

medicines and safety in child and adolescent care. 

Keywords: Children and Adolescents; Self-medication; Caregivers' Perception; Rational 

Use of Medicines. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A automedicação pediátrica é definida como a administração de medicamentos a 

crianças e adolescentes sem a devida prescrição ou supervisão médica, sendo realizada por 

cuidadores ou, no caso de crianças maiores e adolescentes, pelo próprio indivíduo(1). 

Caracteriza-se, em ambas as situações, pelo uso de medicamentos sem a orientação de um 

profissional de saúde, um comportamento que pode acarretar graves consequências, dentre 

as quais intoxicações, reações adversas e resistência antimicrobiana(2,3).  

No Brasil, a automedicação infantil é amplamente difundida, principalmente entre 

famílias com acesso limitado a serviços de saúde ou influenciadas por hábitos culturais de 

autossuficiência(4). Muitas vezes, os cuidadores recorrem a essa prática na tentativa de aliviar 

sintomas ou tratar enfermidades comuns, sem o respaldo médico. Estudos apontam que 

analgésicos, antipiréticos e anti-inflamatórios estão entre os medicamentos mais 

frequentemente administrados sem prescrição para crianças, sendo amplamente utilizados 

para tratar febre e dor(5). 

Embora essa decisão geralmente tenha como objetivo o bem-estar da criança, pode 

resultar em riscos à saúde, especialmente entre infantes de até 5 anos, cujos organismos ainda 

estão em fase de desenvolvimento e apresentam maior sensibilidade aos efeitos adversos dos 

medicamentos(6). A falta de conhecimento dos pais sobre as interações medicamentosas e os 

efeitos colaterais pode levar à superdosagem ou ao uso prolongado de substâncias contidas, 

aumentando o risco de intoxicação medicamentosa(7). 

As respostas fisiológicas das crianças diferem significativamente das dos adultos, 

tornando-as mais vulneráveis a desfechos inesperados, mesmo quando expostas a 

medicamentos considerados seguros em doses terapêuticas(8). Além disso, a ausência de 

orientação profissional pode resultar no uso inadequado de medicamentos, contribuindo para 

a resistência antimicrobiana, um dos principais desafios de saúde pública na atualidade(9). O 

uso irracional de antibióticos, por exemplo, é um dos fatores determinantes para o aumento 

de bactérias resistentes, dificultando o tratamento de infecções pediátricas(10). 

Outro aspecto relevante é a influência de fatores socioeconômicos na automedicação 

infantil. Em muitas famílias, a dificuldade de acesso aos serviços médicos faz com que os 

cuidadores busquem alternativas baseadas em experiências anteriores, recomendações de 
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terceiros ou informações obtidas na internet(11). Além disso, a publicidade a respeito e a 

facilidade de aquisição de medicamentos sem necessidade de receita médica colaboram para 

a disseminação dessa prática(12). 

Diante desse cenário, torna-se essencial compreender os fatores que motivam a 

automedicação na população infanto-juvenil, bem como o nível de conhecimento que os pais 

possuem sobre os riscos envolvidos nessa prática, analisando suas motivações e percepções 

e os impactos dessa conduta, a fim de fornecer subsídios para a formulação de estratégias 

que minimizem os respectivos riscos. Conhecer essa realidade pode ajudar a orientar ações 

educativas que reduzam os riscos e promovam um uso mais seguro dos medicamentos. 

           Assim este estudo tem como objetivo investigar a prevalência e os fatores associados 

à automedicação infantil, analisando o conhecimento dos pais sobre o uso de medicamentos 

sem prescrição médica, identificar os medicamentos mais utilizados sem prescrição médica 

em crianças, avaliar os fatores que levam os pais a recorrerem à automedicação infantil, 

investigar a percepção dos pais sobre os riscos da automedicação em crianças, sugerir 

estratégias para reduzir essa prática e promover o uso racional de medicamentos. 
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2 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal e de abordagem quantitativa. Na 

pesquisa descritiva se busca identificar, descrever e caracterizar o fenômeno ou fato, na 

expectativa de conhecer mais detalhadamente a realidade dos participantes. O estudo de 

corte transversal envolve a coleta de dados em um ponto do tempo, sendo especialmente 

apropriado para desenvolver a situação do fenômeno ou as relações entre os fenômenos em 

um ponto fixo(13). Por fim, a abordagem quantitativa apresenta as estratégias que o 

pesquisador planeja adotar para desenvolver informações precisas e interpretáveis(14)  

Participaram da pesquisa pais ou responsáveis por crianças/adolescentes de 0 a 14 

anos. Foram incluídos participantes residentes em diferentes cidades que possuíam filhos 

nessa faixa etária. Como critérios de exclusão, consideraram-se aqueles que não estivessem 

dispostos a responder ao questionário ou que não tivessem filhos dentro do recorte etário. 

A amostra foi obtida por conveniência, considerando a disponibilidade e o interesse 

dos participantes em responder ao instrumento. A coleta de dados foi finalizada quando se 

atingiu a saturação teórica, isto é, quando as respostas começaram a se repetir e não 

acrescentaram novas informações relevantes. 

O instrumento de coleta consistiu em um questionário estruturado (Apêndice A), 

elaborado e aplicado por meio da plataforma Google Forms. O link para acesso foi divulgado 

por redes sociais, grupos de pais e contatos pessoais, mas também em escolas e unidades de 

saúde, possibilitando ampla participação voluntária.  

A coleta de dados ocorreu no período de março a julho de 2025. Uma vez encerrada 

a aplicação do questionário, os dados coletados foram analisados com auxílio do Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS) e Microsoft Excel®, utilizando estatísticas 

descritivas. 

Em relação aos aspectos éticos, o estudo seguiu as diretrizes da Resolução n. 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS)(15). O projeto foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), CAAE 

87499925.7.0000.5102 (Anexo). Todos os participantes foram informados sobre os 

objetivos e a relevância do estudo, sendo garantidos o sigilo, anonimato e respeito à 

dignidade humana. A participação dos sujeitos da pesquisa foi voluntária, formalizada 
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mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B), 

garantindo-lhes o direito de desistência a qualquer momento, sem implicações éticas, legais 

ou prejuízos à integridade dos participantes.  
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3 RESULTADOS 

 

Participaram da pesquisa 108 responsáveis por crianças e adolescentes, em sua 

maioria mulheres (94,4%), o que reflete o papel tradicional da mãe como cuidadora principal 

nos lares brasileiros. A distribuição etária mostrou concentração na faixa de 35 a 44 anos 

(45,4%), sugerindo predominância de adultos em idade produtiva e com experiência parental 

consolidada. 

Em relação à escolaridade, observou-se que 53,7% concluíram o Ensino Médio e 

31,5% possuíam curso superior, demonstrando um perfil educacional intermediário a 

elevado. A renda familiar concentrou-se entre 1 e 4 salários mínimos (55,6%), refletindo 

realidade socioeconômica de classe média-baixa. A maioria das famílias era composta por 

um ou dois filhos (86,1%), predominando crianças em idade pré-escolar, período crítico para 

atenção aos cuidados de saúde e riscos da automedicação (Tabela 1). 

Tabela 1 – Faixa etária dos filhos. 

Faixa Etária (meses) Número Percentual (%) 

0–11 11 10,2 

12–23 12 11,1 

24–35 18 16,7 

36–47 19 17,6 

48–71 19 17,6 

72–215 25 23,1 

 

A prática de automedicação infantil foi relatada por 68,5% dos participantes, sendo 

que 54,6% afirmaram fazê-lo raramente, 25,9% quase sempre e 2,8% sempre, conforme 

demonstra a Tabela 2: 

Tabela 2 – Frequência da automedicação. 

 

Frequência Percentual (%) 

Sempre 2,8 

Quase sempre 25,9 

Raramente 54,6 

Nunca 16,7 
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Os medicamentos referidos como os mais utilizados foram dipirona (33,3%) e 

paracetamol (24,1%), seguidos de xaropes (11,1%) e ibuprofeno (10,2%), indicando 

preferência por analgésicos e antitérmicos, fármacos de uso comum no tratamento de febre 

e dor. Casos de automedicação com antibióticos (4,6%) e anti-inflamatórios (4,6%) também 

foram registrados, levantando maior preocupação devido ao risco de resistência bacteriana 

e efeitos adversos (Tabela 3). 

Tabela 3 – Medicamentos utilizados sem prescrição. 

 

Medicamento Percentual (%) 

Dipirona 33,3 

Paracetamol 24,1 

Ibuprofeno 10,2 

Xaropes 11,1 

Antialérgicos 8,3 

Prednisona/Prednisolona 3,7 

Amoxilina/Antibióticos 4,6 

Nimesulida/Diclofenaco 4,6 

Outros 13,9 

Não informado 32,4 

 

As justificativas mais frequentes para a automedicação incluíram: experiência prévia 

com sintomas semelhantes, dificuldade de acesso aos serviços de saúde, demora no 

atendimento pediátrico e conveniência por já possuir o medicamento em casa. Também 

houve menções de confiança no conhecimento próprio, especialmente por parte de 

participantes da área da saúde. 

Apesar da prática recorrente, 87% dos entrevistados relataram consultar profissionais 

de saúde antes de medicar os filhos, principalmente médicos (80,5%) e, em menor 

proporção, farmacêuticos (30,5%) e enfermeiros (4,6%). Esse dado sugere que, embora a 

orientação profissional seja buscada, ainda persiste a tendência de administrar medicamentos 

sem prescrição em situações consideradas simples. 

No que se refere ao conhecimento sobre riscos, 91,7% reconheceram que a 

automedicação pode causar efeitos colaterais graves, mas apenas 51,8% afirmaram conhecer 

os riscos mais comuns, revelando lacuna de informação mesmo entre aqueles que 

demonstraram já identificar o perigo. 
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Por fim, observou-se um dado de grande relevância para políticas educativas: 87% 

dos participantes demonstraram interesse em receber orientações sobre o uso seguro de 

medicamentos pediátricos. Esse achado aponta para a viabilidade de estratégias de educação 

em saúde, como oficinas, campanhas e materiais informativos, que possam contribuir para 

reduzir a automedicação e promover práticas mais seguras. 
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4 DISCUSSÃO 

 

Os resultados deste estudo revelaram uma alta prevalência de automedicação infantil 

(68,5%), evidenciando que essa prática permanece recorrente no contexto familiar brasileiro. 

Tal achado corrobora os dados de Beckhauser et al.(16), que observaram automedicação em 

75% das crianças avaliadas, sendo as mães responsáveis pela maioria dos casos. A 

predominância feminina entre os respondentes (94,4%) reforça o papel tradicional da mulher 

como principal cuidadora e responsável pelas decisões relacionadas à saúde dos filhos, 

conforme também descrito por Telles Filho e Pereira Júnior(17). 

A manutenção da automedicação, mesmo diante da ampliação do acesso à Atenção 

Primária à Saúde (APS), sugere que o fenômeno é sustentado por fatores culturais, 

econômicos e comportamentais. A autoconfiança dos cuidadores, o desejo de alívio rápido 

dos sintomas e as dificuldades de acesso aos serviços de saúde figuram entre os principais 

determinantes, conforme apontado por Lisboa et al.(18) e Moura et al.(19). Tais resultados 

reforçam que a automedicação infantil é um comportamento multifatorial, influenciado pela 

percepção parental de controle e pela tentativa de reduzir o sofrimento imediato da criança. 

Os medicamentos mais administrados às crianças/aos adolescentes pelos 

participantes deste estudo - dipirona (33,3%), paracetamol (24,1%), xaropes (11,1%) e 

ibuprofeno (10,2%) - pertencem às classes dos analgésicos e antitérmicos, amplamente 

empregados no manejo de febre e dor. Achados semelhantes foram relatados por Telles Filho 

e Pereira Júnior(17) e Cruz Santos et al.(20), que identificaram esses fármacos como os mais 

utilizados sem prescrição médica em crianças de zero a cinco anos. Embora sejam 

medicamentos de uso habitual e considerados seguros, o uso inadequado ou excessivo pode 

ocasionar intoxicações medicamentosas e efeitos adversos importantes, especialmente 

quando administrados em doses incorretas ou em intervalos irregulares(21,22). 

O uso de antibióticos e anti-inflamatórios, embora menos frequente (4,6%), merece 

destaque, pois representa risco significativo de resistência bacteriana(23). Ademais, a 

ausência de orientação profissional identificada - com 32,4% dos participantes sem saber 

especificar os medicamentos utilizados - evidencia lacunas no conhecimento sobre o uso 

racional de medicamentos, o que reforça a necessidade de acompanhamento e educação por 

profissionais da saúde(24). 
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No contexto internacional, observa-se que a automedicação infantil é uma prática 

disseminada em diversos países e culturas. Na Romênia, Tarciuc et al.(25) constataram 

prevalência de 94% no uso de analgésicos sem prescrição; em Ruanda, Ukwishaka et al.(26) 

identificaram automedicação em 77,9% das famílias, envolvendo tanto medicamentos 

alopáticos quanto remédios tradicionais; e no México, Alonso-Castro et al.(27) observaram o 

uso frequente de analgésicos (56,9%) e fitoterápicos, como camomila e arnica, destacando 

o risco de interações medicamentosas. Esses dados reforçam que a automedicação infantil 

constitui um fenômeno global, motivado por barreiras de acesso, hábitos culturais e 

percepções equivocadas de segurança. 

No presente estudo, 91,7% dos participantes reconheceram os riscos da 

automedicação, mas apenas 51,8% afirmaram conhecer os riscos específicos, o que 

demonstra a existência de um descompasso entre percepção e conhecimento técnico. Essa 

lacuna é amplamente descrita na literatura(28,29) e reforça a importância de estratégias de 

educação em saúde contínua e contextualizada, voltadas à disseminação de informações 

sobre doses, intervalos e sinais de alerta. 

Ainda que 87% dos participantes tenham relatado buscar orientação profissional 

antes da administração de medicamentos, a prática da automedicação persiste, sendo o 

médico o profissional mais procurado (80,5%), seguido do farmacêutico (30,5%) e do 

enfermeiro (4,6%). Esses achados evidenciam a subutilização da enfermagem e da farmácia 

comunitária como espaços de aconselhamento e educação em saúde. Consoante orientação 

da Organização Mundial da Saúde (OMS)(30), a integração multiprofissional - envolvendo 

médicos, enfermeiros, farmacêuticos e agentes comunitários - é essencial para o 

fortalecimento de práticas seguras de uso de medicamentos e para a promoção da autonomia 

informada dos cuidadores. 

O uso racional de medicamentos pediátricos depende de uma atuação coordenada 

entre médico, farmacêutico e enfermeiro, cada qual com atribuições complementares. O 

médico é responsável pelo diagnóstico e pela prescrição segura, enquanto o farmacêutico 

desempenha papel fundamental na educação em saúde e orientação sobre o uso correto dos 

fármacos. Intervenções farmacêuticas e programas de capacitação que aprimoram o preparo 

técnico desses profissionais têm se mostrado eficazes na redução de práticas inadequadas de 

automedicação(31,32). O enfermeiro, por sua vez, exerce papel essencial na educação prática 
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aos cuidadores, na verificação de doses e vias de administração e na prevenção de erros 

terapêuticos(33,34). Assim, a integração entre essas categorias profissionais favorece a 

disseminação de informações de qualidade, o fortalecimento do autocuidado responsável e 

a redução da automedicação infanto-juvenil. 

Recomenda-se a ampliação de ações educativas nas unidades básicas de saúde, com 

foco na capacitação de pais e cuidadores quanto ao uso racional de medicamentos, bem como 

o fortalecimento da atuação multiprofissional na Atenção Primária. A criação de materiais 

educativos acessíveis, como cartilhas, vídeos e oficinas, pode facilitar a compreensão dos 

cuidadores e reduzir práticas inadequadas. Além disso, políticas de regulação do acesso a 

determinados fármacos e a implantação de protocolos assistenciais voltados ao manejo 

domiciliar seguro dos sintomas leves podem contribuir para a prevenção de intoxicações e 

complicações decorrentes da automedicação infanto-juvenil. 
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5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO  

 

 O presente estudo apresentou algumas limitações que, embora não comprometam a 

relevância dos resultados obtidos e o potencial contributivo do estudo, precisam ser 

consideradas. A principal se refere à amostragem por conveniência, o que restringe a 

generalização dos achados para outras populações. Outro ponto a ser considerado é que, por 

se tratar de uma pesquisa transversal e baseada em questionário autorrelatado, existe a 

possibilidade de viés de memória ou de respostas influenciadas por percepções pessoais.  
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6 CONTRIBUIÇÕES PARA A ÁREA DA SAÚDE  

 

Este estudo fornece contribuições relevantes para a área da saúde, especialmente no 

campo da APS. Os resultados reforçam a importância da atuação multiprofissional na 

orientação de pais e cuidadores sobre o uso racional de medicamentos, estimulando o diálogo 

entre profissionais de saúde e comunidade. Além disso, evidenciam a necessidade de 

desenvolver e implementar estratégias educativas, como campanhas, oficinas e materiais 

informativos, que promovam o uso seguro de fármacos em crianças. Assim, os achados 

podem subsidiar políticas públicas e ações de educação em saúde voltadas à prevenção da 

automedicação infantil e à promoção do bem-estar infantil. Por fim, ressalta-se o auxílio às 

ações do enfermeiro, enquanto profissional do cuidado e focado na educação em saúde, em 

sua necessária jornada de ações educativas para a administração racional de medicamentos 

em crianças e adolescentes.  
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7 CONCLUSÃO 

 

O estudo evidenciou que a automedicação infantil é uma prática ainda comum entre 

pais e responsáveis, impulsionada por fatores como a dificuldade de acesso aos serviços de 

saúde, a confiança na própria experiência e o desejo de aliviar rapidamente os sintomas da 

criança. Apesar de a maioria dos participantes reconhecer os riscos envolvidos, foi possível 

identificar uma lacuna importante no conhecimento sobre os efeitos adversos e o uso seguro 

dos medicamentos. 

 Diante desses resultados, destaca-se a importância de fortalecer ações de educação 

em saúde voltadas a pais e cuidadores, com a participação ativa das equipes da Atenção 

Primária à Saúde e especial atuação do profissional enfermeiro. A criação de campanhas, 

oficinas e materiais informativos pode contribuir para conscientizar a população e promover 

o uso racional de medicamentos na infância, reduzindo os riscos de intoxicações e 

complicações associadas à automedicação. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A – Questionário aplicado aos participantes do estudo 

 

Questionário para os Pais sobre Automedicação Infantil 

Seção 1: Dados Sociodemográficos  

1. Idade:  

2. Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino  

3. Grau de escolaridade:  

4. Número de filhos e idades:  

5. Renda familiar mensal:  

 

Seção 2: Hábitos de Automedicação  

6. Você já administrou medicamentos ao seu filho sem prescrição médica? ( ) Sim ( ) Não  

7. Se sim, quais medicamentos?  

8. Com que frequência você medica seu filho sem prescrição?  

 

Seção 3: Motivos para a Automedicação  

9. Por que você decide medicar seu filho sem prescrição?  

10. Você consulta um farmacêutico antes de medicar seu filho? ( ) Sim ( ) Não  

 

Seção 4: Percepção dos Pais sobre os Riscos da Automedicação  

11. Você acredita que a automedicação pode causar efeitos colaterais graves em crianças?  

( ) Sim ( ) Não  

12. Você sabe quais são os riscos mais comuns da automedicação infantil? ( ) Sim ( ) Não  

13. Você gostaria de receber orientações sobre o uso seguro de medicamentos para crianças? 

( ) Sim ( ) Não  
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Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, Ana Beatriz Barreiro e Brenda Roberta Indiani Agostinho, acadêmica do Curso de 

Enfermagem da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), Nathaly Vitoria Carvalho 

Severino aluna Bic Jr., e Jaqueline Hélen Viana, docente do Curso de Enfermagem da 

UNIVÁS, Pouso Alegre/, estamos realizando uma pesquisa cientifica intitulada 

automedicação Infantil: Práticas e Percepções dos Pais sobre o Uso de Medicamentos sem 

Prescrição em Crianças de 0 a 14 Anos. Trata-se de um estudo cujo objetivo é investigar a 

prevalência e os fatores associados à automedicação infantil, analisando o conhecimento dos 

pais sobre o uso de medicamentos sem prescrição médica  

A pesquisa será conduzida por meio de um questionário estruturado aplicado via Google 

Forms, que será divulgado por meio de redes sociais, grupos de pais e contatos pessoais. O 

trabalho terá início após a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisada da Faculdade de 

Ciências da Saúde “Dr. José Antônio Garcia Coutinho”.  

Para a realização desta pesquisa, o(a) senhor(a) não será identificado(a) pelo seu nome. Será 

mantido o anonimato, assim como o sigilo das informações obtidas e serão respeitadas a sua 

privacidade e a livre decisão de querer ou não participar do estudo, podendo-se retirar dele 

em qualquer momento, bastando para isso expressar a sua vontade.  

Ressaltamos que não há riscos físicos ou psicológicos significativos previstos com a sua 

participação. Contudo, por se tratar de um tema que pode gerar algum desconforto  

emocional ou incômodo durante o preenchimento do questionário, serão adotadas as 

seguintes medidas para minimizar possíveis riscos:  

O(a) participante poderá interromper o preenchimento a qualquer momento, sem 

necessidade de justificativa;  

Será garantido acesso às pesquisadoras responsáveis, caso o(a) participante deseje relatar 

desconforto ou solicitar esclarecimentos;  

O questionário foi elaborado com linguagem clara e respeitosa, buscando minimizar 

qualquer potencial constrangimento ou mal-estar;  

As respostas não exigem exposição de informações sensíveis ou identificação pessoal, 

reforçando o anonimato.  

O estudo seguirá os preceitos estabelecidos pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

nº 466 de 2012.  

Em caso de dúvidas ou se desejar mais informações, poderá entrar em contato com o Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), pelo telefone (35) 

3449-9232, no período das 8h às 11h e das 13h às 16h, de segunda a sexta-feira, ou pelo e-

mail: pesquisa@univas.edu.br.  

O(a) senhor(a) concorda em participar deste estudo? Em caso afirmativo, deverá ler a 

“Declaração” que segue abaixo, assinando-a no local próprio ou imprimindo a impressão 

digital do polegar direito. Serão estabelecidos e mantidos o anonimato total e a privacidade.  

DECLARAÇÃO: Declaro para os devidos fins que fui informado (a) sobre esta pesquisa, 

estou ciente dos seus objetivos, da entrevista e relevância do estudo, assim como me foram 
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esclarecidas todas as dúvidas. Mediante isso, concordo livremente em participar dela, 

fornecendo as informações necessárias. Estou também ciente de que, se quiser e em qualquer 

momento, poderei retirar o meu consentimento deste estudo. Para tanto, lavro minha 

assinatura (impressão digital do polegar direito) em duas vias deste documento, ficando uma 

delas comigo e a outra com o pesquisador.  

Pouso Alegre, ___, ______________20________________  

Participante: _____________________________________  

Responsável Legal: ________________________________  

Assinatura: ______________________________________  

Assinatura: ______________________________________  

Pesquisadores:  

_______________________________________ (acadêmico/a)  

_______________________________________ (acadêmico/a)  

_________________________________________(aluno BicJr.)  

________________________________________ (orientador/a)  
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ANEXO – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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